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			Dedicatória


			Dedicado a todas as mulheres que enfrentam uma batalha diária diante de uma sociedade patriarcal e machista, mas que não perdem a beleza e a ternura diante dos desafios e nos inspiram a sonhar com um mundo mais justo. Em especial, à minha mãe Maria Venina Cabral (in memoriam), que me ensinou com seu exemplo a ser forte e corajoso diante dos desafios e não me curvar diante das opressões. Sua luta e seu exemplo me servem de inspiração ao longo da minha jornada.


		




		

			


			“Entre os fortes e fracos, entre ricos e pobres, entre senhor e servo é a liberdade que oprime e a lei que liberta.”


			(Henri Dominique Lacordaire)


		




		

			
Introdução


			Ao fazermos uma análise socioeconômica da sociedade brasileira, nós percebermos que há uma profunda desigualdade quando observamos a questão da mulher na sociedade pela ótica de gênero. No Brasil, diversos indicadores mostram que, muito embora a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002 tragam com garantia legal que homens e mulheres são iguais em direitos e deveres sem qualquer distinção, a realidade prática ainda está muito longe do que é preconizado em lei.


			Basta uma análise nos dados, que, anualmente, são publicados pelo governo e por organizações não governamentais, para percebemos o grande abismo que ainda existe quando o assunto é igualdade de gênero no Brasil. Uma grande contribuição desses dados é que eles mostram a necessidade de um despertar para o fato de que é extremamente necessário enriquecermos, cada dia mais, o debate acerca dessas desigualdades de gênero na nossa sociedade, para que, dessa forma, possamos proporcionar mais informações e maior conscientização acerca do tema. É urgente que a igualdade de gênero seja um dos eixos estruturantes da formulação de políticas públicas no Brasil e, para que isso ocorra, é preciso um debate qualificado e embasado na realidade brasileira.


			Nosso desejo, contudo, aqui, não é dar a entender que essa desigualdade entre gêneros seja uma exclusividade da sociedade brasileira, ela existe em praticamente todo mundo e é fruto de uma prática histórica e social que permeia nossa sociedade, há milênios, e que foi determinante para que, hoje, presenciássemos esse contexto na nossa sociedade. Entender, a partir dos dados, as condições sociais em que estamos inseridos, bem como suas origens e suas consequências, é o que permitirá que possamos atacar a “doença” e desenvolver o melhor antídoto na superação desse problema. Para entendermos o contexto em que estamos inseridos e como essa desigualdade é latente no país, analisaremos alguns dados sobre como essa diferença ocorre na prática.


			Quando temos como base o mercado de trabalho, deparamo-nos com o seguinte cenário: no Brasil, segundo pesquisa divulgada, em 2020, pelo IBGE (Instituto de Pesquisa e Geografia e Estatística), a mulher representa 40% população economicamente ativa no país, ainda assim, os números mostram que a mulher recebe até 22% a menos que o homem para desempenhar a mesma função. De acordo com estudos realizados pelo Insper (Instituto de Ensino Superior em Negócios, Direito e Engenharia), no Brasil, apenas 13% das empresas têm mulheres como CEOs, elas ocupam 26% dos cargos de diretoria, 23% dos postos de vice-presidentes e apenas 16% das vagas em cargos de conselhos. Em média, as mulheres ocupam algo em torno de 19% dos cargos de lideranças nas empresas brasileiras. Podemos ver essa diferença também no nosso dia a dia, na área educacional. Segundo o Censo Escolar 2018, divulgado pelo MEC (Ministério da Educação), o país tem, em média, 2,2 milhões de docentes na rede básica de ensino (entre privado e público), dos quais, 80% são mulheres. Quando levamos em conta o ensino superior, que, em regra, é onde se paga os maiores salários, o país tem em média 397 mil docentes, dos quais, 45% são mulheres.


			Segundo dados apresentados pelo MEC (Ministério da Educação), de acordo com o relatório anual da Education at Glance 2019, uma espécie de raio-X dos números da educação, feito pela OCDE (Organização para a Cooperação e o desenvolvimento econômico), em um paralelo entre 36 países membros, mostra que, no Brasil, mesmo com essa diferença grande de colocação e salário, em regra, as mulheres têm, em média, maior escolarização em praticamente todas as faixas etárias. Para exemplificar, destacaremos um dado da pesquisa que mostra que, na faixa etária entre 25 e 34 anos, enquanto 18% dos homens brasileiros nessa idade têm ensino superior, na mesma faixa etária entre as mulheres esse número sobe para 25%.


			


			Percebemos, diante desses breves dados aqui relacionados, que a diferença entre salários e cargos de lideranças não se justifica por uma questão de escolaridade, uma vez que as mulheres, em média, estudam mais que os homens. Essa disparidade não é algo exclusivo do ambiente laboral. Quando fazemos uma análise do ambiente político, percebemos que ainda é um local totalmente masculino, e a presença feminina, embora tenha evoluído de forma muito lenta, ainda, é abaixo do desejável. Podemos perceber uma mudança nesse cenário a partir de ações desenvolvidas pelo Poder Público para diminuir essa desigualdade a partir dos anos 1990, mas temos muito que caminhar ainda.


			Segundo dados do TSE (Tribunal Superior Eleitoral), em 2020, no Brasil, temos pouco menos de 150 milhões de eleitores, desse total, 47,4% são do sexo masculino, enquanto os outros 52,6% são do sexo feminino, ou seja, as mulheres são maioria do eleitorado do país, mas, ao voltarmos nossos olhos para o Congresso Nacional, que é onde são criadas e aprovadas nossas leis, vemos um ambiente majoritariamente masculino. Na Câmara dos Deputados, temos um total de 513 disponíveis a cada eleição, desse total, em 2018, tivemos apenas 77 mulheres eleitas e, em 2022, tivemos apenas 91. Mesmo com o aumento do número de mulheres eleitas, fazendo um comparativo entre os dois pleitos, nessa atual legislatura, elas representam apenas 17,75% do parlamento. Ao analisarmos a situação do Senado Federal, podemos perceber que a situação se repete: das 81 vagas da casa, apenas 12 são ocupadas por mulheres, o que também significa algo em torno de 15%.


			Quando observamos o Poder Executivo, em que temos o mais alto cargo político do país, que é o cargo de Presidente da República, notamos que ele já foi ocupado por 38 presidentes e, desse total, apenas uma mulher teve o privilégio de comandar a nação brasileira. Se, no Poder Legislativo e no Poder Executivo, as mulheres ainda são minorias, isso não é diferente em relação aos órgãos que compõem o Poder Judiciário. O STF (Supremo Tribunal Federal), embora exista no país desde 1808, somente com a Constituição Federal de 1891, passou a ter sua funcionalidade regulamentada pela Constituição Federal, tendo como critério a indicação do Presidente da República e aprovação pelo Senado Federal. Ao longo do período republicano, tivemos 167 Ministros no STF e, desse total, apenas três mulheres ocuparam o cargo máximo do judiciário brasileiro, duas das quais integram, hoje, o time de 11 ministros, algo como 18,18% da corte.


			Se olharmos o STJ (Superior Tribunal de Justiça), criado pela Constituição Federal de 1988, que é composto por 33 ministros, que passam pelo mesmo processo de escolha que os membros do STF, temos como membros apenas seis ministras nessa corte, que representa algo também em torno de 18,18% das vagas. Muito embora o MPF (Ministério Público Federal) não faça parte diretamente de nenhum dos poderes da União, tendo autonomia própria, ele atua na justiça em âmbito federal e tem como critério de escolha do seu comandante, o Procurador Geral da República, a indicação do Presidente da República. Ao longo de sua história, a PGR (Procuradoria Geral da República) teve apenas uma mulher ocupando o mais alto cargo do Ministério Público Federal, Raquel Dodge, de 2017 a 2019, e tivemos em duas oportunidades procuradoras que assumiram o cargo, mas de forma interina.


			Até agora, apontamos algumas questões, como a sub-representação política, bem como a desvalorização e a dificuldade que as mulheres enfrentam no dia a dia na vida profissional. Porém esses fatores ainda são agravados pela situação de vulnerabilidade a que estão expostas, também, na convivência doméstica. Embora, nos últimos anos, tenhamos presenciado o desenvolvimento de leis e Políticas Públicas no sentido de proteger as mulheres contra a violência a que estão expostas, assunto que trataremos mais adiante, os números da violência contra a mulher no Brasil são ainda alarmantes.


			Segundo levantamento publicado, em 2019, pelo FBSP (Fórum Brasileiro de Segurança Pública) em parceria com o Instituto Datafolha, no ano de 2021, o Brasil teve um total de 1.319 mortes de mulheres por feminicídio (espécie de homicídio contra a mulher por discriminação de gênero, assunto que abordaremos mais adiante), ou seja, em média, uma mulher morre a cada sete horas no Brasil por sua condição social de mulher. O Brasil ocupa a 5ª colocação entre os países que mais matam mulheres no mundo em um grupo de 83 países, de acordo com uma publicação da Unifesp (Universidade Federal de São Paulo).


			De acordo com o levantamento do FBSP, no Brasil, em 2021, foram registrados, em números absolutos, 66.020 estupros de mulheres no Brasil, entre esses estupros, a maioria das vítimas são meninas de até 13 anos de idade, que representam um total de 61,03%, ou seja, em média, quatro meninas até essa idade são estupradas no Brasil, a cada hora. Registram-se, em média, 180 estupros contra mulheres no país por dia.


			De acordo com a pesquisa Datafolha feita em 2018, mais de 16 milhões de mulheres acima de 16 anos sofreram algum tipo de violência. A pesquisa ainda faz um levantamento: 3% estavam em bares, 8%, no trabalho, 8%, na Internet, 29% estavam na rua e 42% estavam em casa. O número de agressões físicas se aproxima de cinco milhões, uma média de 536 mulheres por hora, em todo país. Porém um fato que merece destaque é que a pesquisa mostra que, em 76% dos casos, as mulheres conheciam os agressores, maridos, ex-maridos e namorados. Na mesma pesquisa, quando perguntadas o que elas fizeram após as agressões, aproximadamente 52% não fizeram nada, nem sequer chamaram a polícia.


			Diante de todos esses dados aqui apresentados, percebemos que vivemos em uma sociedade onde a mulher ainda está sub-representada nas relações políticas e profissionais e é quem acaba sendo vítima de toda sorte de violência doméstica. Essa diferença que nós presenciamos não pode ser explicada tendo como base o fator biológico, como durante muito tempo se tentou afirmar. É preciso entender que o papel do homem e da mulher na sociedade é fruto de uma construção social, que foi construída e se perpetua há milênios e que acaba por nos trazer a esse cenário.


			Portanto, entender que o ambiente público é ainda um ambiente hostil para as mulheres e que o ambiente doméstico ao qual foi relegada na maior parte do tempo não é capaz de lhe trazer a proteção que deveria e, às vezes, torna-se um local de sofrimento é algo urgente nos dias atuais. Desenvolver Políticas Públicas no sentido de fomentar a emancipação feminina e garantir maior proteção contra a violência precisa ser um tema central no debate político. Porém, para que essas ações possam ter seu efeito potencializado e ter maior eficácia, é necessário que façamos um processo de conscientização social, é preciso que, além de leis e políticas públicas, haja, também, um processo de conscientização de que essa cultura machista que replicamos, às vezes, por mero costume, precisa ser superada. Contudo não quero aqui trazer a ideia de que seja algo fácil e que dependa apenas da vontade. É necessário ainda vencer preconceitos e romper certa resistência de pessoas que tendem a “normalizar” práticas machistas, além de conscientizar de que defender os direitos da mulher não implica, necessariamente, diminuir os direitos dos homens e de que toda violência contra as mulheres é sim uma violência contra toda a sociedade.


			Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é fazer uma anamnese (palavra que vem do grego, ana = trazer de novo e mnesis = memória) na tentativa de mostrar como chegamos a essa situação de subjugação e inferiorização da mulher, quais fatos podem ter contribuído para que chegássemos nesse modelo segregador. Mostrar alguns passos pode trazer luz e nos ajudar a entender os fatores e as práticas que ajudaram na construção social da subjugação da mulher. Buscaremos, também, debater algumas leis de extrema relevância, na tentativa de superar a desigualdade de gênero, bem como a importância de ações governamentais no sentido de minimizar essas diferenças.


			Entendendo que todos esses dados apresentados são sintomas de uma “doença” que afeta nossa sociedade, precisamos fazer essa anamnese para buscar as razões dessa “doença” e, assim, criar um antídoto que tenha mais eficácia na superação dos males causados até o momento e eliminar a doença.


		




		

			
Processo de Dominação Simbólica


			Analisar esses dados apresentados anteriormente nos coloca diante de um desafio enorme, que é superar essa desigualdade de gênero. Para tanto, é necessário que saibamos como foi construído esse processo e como ele foi sendo alimentado ao longo do tempo, no sentido de se constituir essa superioridade e dominação masculina sobre o feminino. O processo de dominação simbólica é algo que nos ajuda a entender como se dá esse processo de legitimação da dominação. Essa força da dominação simbólica é um poder que se exerce sobre os corpos, como algo natural, sem que haja necessidade de propriamente uso de força física aplicada pelo dominador nem para ser reconhecido pelo dominado.


			Para Bourdieu (2012), esse mecanismo funciona como uma espécie de “macaco mecânico”, isto é, com um gasto pequeno de energia, e só é possível porque ele é fruto de um processo que captura as pessoas por meio de um trabalho de inculcação que faz parecer que todo esse processo é regido por forças e formas naturais e que por isso é visto como normais. Acerca disso, buscaremos entender um pouco como isso veio sendo construído ao longo dos séculos.


			Durante muito tempo, procurou-se explicar e justificar essa diferença de gênero como sendo algo de natureza biológica. Desde a Grécia antiga, filósofos explicam que essa diferença social é natural, como algo que faz parte de um fator puramente genético, que faz com que a mulher, por sua própria natureza, sofra limitações para certas práticas e tenha maior propensão para outras. Ao longo do tempo, autores, pesquisadores e até filósofos defenderam a tese de que a mulher seria inferior pela sua condição biológica. Na Grécia antiga, Aristóteles (384 a.C. a 322 a.C.) defendia que “a relação entre homem e mulher consiste no fato de que, por natureza, um é superior, a outra, inferior, um governante, outra governada”. Para Pitágoras (570 a.C. a 495 a.C.), outro importante filósofo grego, “Há um princípio bom que criou a ordem, a luz e o homem, e um princípio mau que criou o caos, as trevas e a mulher”.


			Na Idade Média, autores, como São Tomás de Aquino (1225-1274), defendiam que o Homem, como ser provido de inteligência, naturalmente, deveria subjugar as mulheres e manter o controle sobre elas; “por natureza a mulher é inferior ao homem em força e dignidade, e por natureza lhe está sujeita, pois no homem o que domina, pela sua própria natureza, é a facilidade de discernir, a inteligência”. Já na Idade Moderna, um dos mais importantes filósofos da história, Friedrich Hegel (1770-1831), assim como outros tantos que, por meio de suas obras, ajudaram a propagar e normalizar a inferioridade feminina, afirmava que “as mulheres são passíveis de educação, mas não são feitas para atividades que demandam uma faculdade universal, tais como as ciências mais avançadas, a filosofia e certas formas da produção artística. As mulheres podem ter ideias felizes, gosto e elegância, mas não podem atingir o ideal”.


			Esses são apenas alguns exemplos dos muitos pensadores e filósofos que, ao longo de milênios, difundiram esse ideal de superioridade masculina, tendo como explicação um fator biológico. Esse pensamento perpassou séculos e permeou o pensamento de gerações, que, acreditando nessa superioridade natural do Homem, contribuiu com a inferiorização da mulher e seu domínio por parte do homem.


			Estudos que contestam essa tese não é uma exclusividade do século XX, mas, nesse período, surge uma série de estudos sobre a desigualdade de gênero, mostrando outra perspectiva que não a biológica, contestando essas teses apresentadas anteriormente e que já estavam pacificadas no imaginário coletivo. Passou-se a justificar que essa diferença é fruto de uma construção social que vem sendo construída por meio de uma série de práticas e discursos, que, repetidos, por meio dos séculos, acabaram por naturalizar essa diferença de gênero.


			Para o filósofo francês Pierre Bourdieu (1930-2002), o processo de dominação se utiliza de condutas que acabam por interiorizar certos comportamentos, que, replicados cotidianamente, levam-nos a naturalizar certas práticas e entendê-las como sendo algo natural. Dessa forma, o autor entende que acabamos por criar o que ele chama de Habitus, que são sistemas duráveis e transponíveis que integram todas as experiências passadas e acabam por servir, a cada momento, como uma matriz de percepções, apreciações e, mesmo, de ações, o que torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças a transferências analógicas de esquemas (Bourdieu, 2021). Esse Habitus, na percepção de Bourdieu, são esquemas fundamentais, a partir dos quais, engendram-se uma série de esquemas particulares que são diretamente aplicados a situações particulares, nascidos de práticas que são construídas de forma coletiva e difundidas de forma coletiva, mas que acabam por criar comportamentos de caráter meramente individual. Podemos entender que, embora sejam percepções individuais, esses Habitus englobam uma série de conhecimentos que são construídos por meio da memorização de ensinamentos nos mais diversos locais de convivência e aprendizado, tais como escola, igrejas, família etc.


			Ao assimilar práticas e costumes por meio de diferentes sistemas de disposição, acumulados ao longo de nossa vivência social, nós acabamos por criar mecanismos que dão uma resposta rápida diante de um fato ou mesmo de uma situação, de forma que tendemos sempre a acreditar que se trata de uma espécie de intuição ou mesmo de um sexto sentido. Essa forma espontânea de responder a questões do cotidiano nada mais é do que uma reação e exposição de nossa percepção do mundo, por meio de nossa vivência social, e não se trata de algo natural, trata-se de uma construção histórica e social que tendemos a acreditar que se trata de algo instintivo. Dessa forma, nós nos recusamos a acreditar que certas situações ou mesmo práticas não fazem parte de algo natural ou biológico, mas tendemos a defender a ideia de que se trata de algo natural, “que sempre foi assim”.


			Esses Habitus acabam por ser usados para legitimar um processo de dominação, que nasce de uma construção e de práticas reiteradas, que vão se naturalizando e sendo aceitas como naturais. Para não nos estendermos muito acerca desse tema, usaremos aqui um exemplo de como a dominação masculina se estabelece por meio de práticas e símbolos replicados, sem que sejam percebidos como criação social.


			Na obra publicada em 2008, intitulada A Face Feminina da Polícia Civil: Gênero, Hierarquia e Poder, fruto da união de vários pesquisadores, sob a organização de Glaucíria Mota Brasil, esta afirma que é a divergência entre os sexos que cria o conceito social de gênero, que é utilizado para indicar construções sociais. Segundo palavras da autora, os papéis atribuídos às mulheres e aos homens durante sua existência é uma criação inteiramente social de ideias, sendo, nesse contexto, o gênero uma categoria social colocada de forma correta sobre corpos sexuados. Reconhece-se a partir de dados corporais, genitais, sendo sexo uma construção natural, com o qual se nasce. Gênero é o conjunto de características sociais, culturais, políticas, jurídicas e econômicas atribuídas às pessoas de forma diferenciada de acordo com o sexo (Mota Brasil, 2008, p. 100).


			Gênero não é algo natural, portanto, homem e mulher são construções sociais que, por meio de atribuições em diversas sociedades, difundem os padrões da sociedade usando o sexo, que é algo biológico, para justificar as diferenças sociais. Cada modelo de sociedade acaba por dar a cada um seu lugar na sociedade, a partir da sua visão do lugar de cada gênero. Podemos observar que, embora esse conceito de gênero seja algo universal, que vem sendo construído ao longo de séculos, a prática a qual ele está inserido e seus desdobramentos não são os mesmos, vão se moldando ao longo do desenvolvimento dessas sociedades, atendendo, sempre, à uma necessidade de controle social da mulher. Cada sociedade, em diversos momentos da história, dá a cada um o seu papel e sua atribuição à medida que vai se desenvolvendo. Esses conceitos aplicados vão criando símbolos que ajudam a legitimar a dominação masculina.


			Para Bourdieu (2001), a violência simbólica só se institui porque há uma adesão que o dominado permite ao dominante exercer uma espécie de poder sobre ele, quando esses mecanismos de conhecimento são partilhados entre si e acabam por passar a ideia de que essa relação é algo natural, uma vez que a ordem social na qual estamos inseridos funciona como uma imensa máquina que tende a criar e replicar símbolos. No caso aqui, no tocante à dominação da mulher, ela acaba por ser revestida e validada por símbolos de dominação que foram sendo criados ao longo do processo histórico.


			Outra importante contribuição para se entender essa diferenciação como sendo algo social foi dada pela escritora francesa Simone de Beauvoir (1908-1986), que publicou um livro que, embora tenha sido lançado em um período conturbado da história, O Segundo Sexo (1949), acabou por chamar a atenção ao promover um debate acerca do tema da diferenciação de gênero. Sobre esse processo de construção social da dominação masculina, Beauvoir (2009, p. 9) diz que “Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino”. A autora desenvolve um raciocínio sobre como essa construção da subjugação da mulher, ao longo dos séculos, cria esses símbolos, que se legitimam por meio do discurso de que essas diferenças são provocadas por fatores de ordem natural e biológica.


			A filosofa tenta desmistificar a ideia de que a superioridade masculina é algo natural, traz à tona um debate que mostra que a sociedade, ao longo do tempo, construiu e constrói as representações do papel da mulher e do homem, de como devem agir e qual papel cada um ocupa no tabuleiro, criando narrativas e obstáculos que ajudam na propagação e perpetuação da dominação masculina. O gênero feminino é retratado, ao longo dos séculos, como sendo inferior para coisas públicas e mais propensos a questões do ambiente privado, acaba sendo uma categoria que deve se manter no silêncio, sempre se preservando de espaços que, “naturalmente”, são espaços masculinos.


			Situações como essa podem ser percebidas nos nossos dias, em pleno século XXI, por meio de práticas, símbolos e discursos. Às vezes, isso se manifesta de forma tão simplória que passa despercebido até mesmo de um observador que não esteja atento. Encaramos como natural, por exemplo, quando definimos cores de menina e cores de menino, brinquedos e brincadeiras que são de menino e os que são de meninas, roupas que podem ser usadas por meninos e roupas que definem a sexualidade feminina. Existem posturas que cobramos de meninas, como se vestir sempre de forma comportada, não deixando certas partes à mostra, portar-se em locais públicos sendo discretas, falar baixo e sentar-se de forma mais comportada. Por outro lado, os meninos aprendem que não devem chorar, que não devem demonstrar certos sentimentos e que devem ser contidos na forma de demonstrar carinho, situações essas que são “típicas” do sexo feminino, um homem tem que ser “durão”.


			Essas práticas, somadas a narrativas, tais como “você já cozinha bem, já pode se casar”, “mulher com pelo parece homem”, “mulher no volante o perigo é constante” e “uma mulher só é completa quando tem filhos”, acabam criando padrões e ditando às mulheres qual lugar ela ocupa na sociedade, qual o seu papel, e acaba corroborando com essa construção do lugar de cada um na sociedade, legitimando a diferença entre gêneros por meio de práticas e discursos. Nas palavras de Bourdieu (2001), esses processos são responsáveis pela transformação da história em natureza, do arbítrio cultural sobre o natural.


			Essa percepção dos lugares predefinidos, tendo como parâmetro a questão sexual na sociedade, é tão replicada por todos e tantas vezes que faz parecer ser inevitável que seja dessa forma, pois estão arraigados no mundo social e acabam sendo sedimentados na sociedade, que já faz parte do corpo e dos Habitus dos agentes sociais, e funcionam como um esquema de percepção, de pensamento e ação. Nós acabamos replicando essas práticas e esses discursos por não percebermos, 
às vezes, os mecanismos profundos que eles representam. Para alguns autores, a sociedade nem sempre fez essa distinção social que coloca a mulher em uma posição de desprestígio e houve momentos, ao longo da História, que as mulheres eram tratadas com igualdade junto aos homens, respeitando suas particularidades, e a questão do gênero não era preponderante no julgamento social.


			Para o historiador e antropólogo senegalês Cheikh Anta Diop (1923-1986), houve um período que algumas sociedades eram matriarcais, segundo ele, no continente Africano, havia uma identidade cultural comum a quase todas as civilizações africanas (Diop, 2014). Mesmo contando com diversas especificidades e variações, essa identidade em comum era a base de organização matriarcal nas civilizações africanas (Diop, 2014). Para Diop (2014), o patriarcado somente apareceu no continente Africano após a chegada dos muçulmanos.


			Nessa linha, a pesquisadora Monika von Koss (2000), que tem uma vasta pesquisa sobre o lugar da mulher na sociedade, defende que, mais precisamente, na Pré-História da humanidade, prevaleciam valores maternos na sociedade. A Grande Mãe Deusa era quem configurava as relações humanas nesse período e as mulheres, por conseguinte, tinham controle sobre seus corpos e seus destinos e seu lugar não estava regulado pela figura masculina. Para Koss (2000) não havia uma prevalência política das mulheres nesse período, e ela afirma que as mulheres mantinham um domínio tal qual os homens o passaram a fazer com o tempo. A autora apenas entende que havia uma sociedade em que homens e mulheres cooperavam uns com os outros e, nesse período, a sociedade era regida pelo princípio Yin, feminino, e não pelo princípio Yang, masculino, que tem um caráter dominador (Koss, 2000). Para ela, esse modelo que influenciou tanto a sociedade oriental como a ocidental e que teria como raiz a Mãe Deusa se caracterizava por possuir uma energia totalizante, uterina e misteriosa, que era uma característica muito forte das deusas (Koss, 2000). Porém entrou em declínio o uso de deusas como figura central a partir da derrota da Mãe Deusa para deuses heroicos solares e luminosos que vão surgindo. Nesse contexto, a dominação masculina começou a ganhar espaço.


			Segundo Friedrich Engels (1820-1895), em seu livro A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, houve um período, mais precisamente, na Idade da Pedra, em que a terra era um bem comum de todos os membros do Clã, e a rudimentariedade dos meios de produção acabava por limitar as atividades agrícolas, não se tinham materiais nem técnicas que possibilitava alimentar todo o grupo apenas explorando a terra (Engels, 2006). Embora, para o autor, nesse período, já houvesse até certo ponto duas classes, isso não era um fator de diferenciação entre eles e havia uma igualdade entre os sexos. A mulher era responsável pelo cultivo dos jardins, pela produção de vasilhames e pela tecelagem, atividades que comportaram um trabalho produtivo, e as atividades do lar e a criação dos filhos também eram destinadas a elas, enquanto o homem se ocupava da caça e da pesca, não havendo, nesse período, hierarquia entre os trabalhos masculinos sobre os femininos.
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